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âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as 
formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 
oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satisfação 
das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, a produção 
de efeitos do presente contrato retroage à data de início da execução do 
programa e termina em 31 de dezembro de 2014.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 19 de dezembro de 2014, em dois exem-

plares de igual valor.
19 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo 

do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Associação Jorge Pina, Jorge Teixeira 
de Pina.
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Pública

Despacho n.º 15687/2014
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º, 36.º e 37.º do Código do 

Procedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida 
nos n.os 2.1 e 2.3 do Despacho n.º 7415/2014, de 29 de maio, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 109, de 6 junho de 2014, subdelego 
na diretora -geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP), 
licenciada Maria Joana de Andrade Ramos, as minhas competências 
delegadas para a prática dos seguintes atos do âmbito da DGAEP:

a) Atos respeitantes às comissões de trabalhadores, atribuídos por 
lei ao membro do Governo responsável pela área da Administração 
Pública;

b) Atos que, no âmbito da greve, a lei atribua ao Ministério ou ao 
membro do Governo responsável pela área da Administração Pública, 
à exceção da prática de atos na situação de greve geral.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de dezembro de 
2013, ficando por esta forma ratificados todos os atos que, no âmbito 
dos poderes ora subdelegados, tenham sido praticados pela subdelegada.

16 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.
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 Direção-Geral do Tesouro e Finanças

Aviso n.º 14484/2014
No âmbito do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 349/98, de 11 de novem-

bro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 320/2000, de 15 de dezembro, 
e em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 10 da Portaria
n.º 1177/2000, de 15 de dezembro, com a redação dada pela Portaria
n.º 310/2008, de 23 de abril, dá-se conhecimento que a “taxa de referência 
para o cálculo das bonificações” (TRCB) a vigorar entre 1 de janeiro e 
30 de junho de 2015 é de 0,679 %.

15 de dezembro de 2014. — A Diretora-Geral, Elsa Roncon Santos.
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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA
E DO MAR

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e do Mar

Portaria n.º 1096/2014
O Decreto-Lei n.º 16/2014, de 3 de fevereiro, que estabelece o regime 

de transferência da jurisdição portuária dos portos de pesca e marinas 
de recreio do Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I.P., para 
a Docapesca – Portos e Lotas, S.A., determina, no seu artigo 18.º, que 
na área de jurisdição da Docapesca as funções respeitantes à proteção 
portuária e à realização de dragagens são confiadas à Direção-Geral de 
Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos.

O estado de degradação estrutural do açude do porto de Vila do Conde 
tornou necessária a adoção de procedimento pré-contratual de concurso 
público para a contratação da “Empreitada de Porto de Vila Conde. 
Reparação e Recuperação do Açude”, de forma a garantir a segurança 
de pessoas e bens e o bom funcionamento do porto. Pela execução da 
empreitada será pago um preço contratual máximo de € 460.000,00, ao 
qual acresce IVA à taxa legal em vigor, prevendo-se que o prazo global 
máximo de execução do contrato seja de 60 dias, nas condições do ca-
derno de encargos. A execução financeira do contrato, tendo em conta 
os prazos previstos para a sua formação e execução, deveria ocorrer 
integralmente no ano económico de 2014.

Porém, vicissitudes ocorridas na tramitação do procedimento, resul-
tantes, nomeadamente, da apresentação de listas de erros e omissões 
do caderno de encargos, bem como o número de concorrentes, em 
função do universo concorrencial expectável tendo em conta a natureza 
específica dos trabalhos envolvidos na execução da obra, e a especial 
morosidade e complexidade na apreciação das propostas, e na elabora-
ção dos respetivos relatórios de análise, decorrentes da formulação de 
pronúncias durante a fase de audiência prévia dos concorrentes, prote-
laram o desenvolvimento normal do procedimento, que se encontra em 
fase de preparação da adjudicação. Como tal, é necessária a repartição 
plurianual dos encargos financeiros resultantes do contrato a celebrar 
nos anos económicos de 2014 e 2015. Tal assunção de compromissos 
plurinauais está sujeita a autorização prévia por decisão conjunta dos 
membros do Governo responsáveis pela área das finanças e da tutela, 
conferida através de portaria, nos termos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, conjugado com o n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho e o n.º 1 do artigo 
11.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho,

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, conjugado com o n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, e o n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 
21 de junho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, no uso da competência delegada a que se refere a alínea k) 
do n.º 2 do Despacho n.º 9459/2013, de 19 de julho de 2013, e pelo 
Secretário de Estado do Mar, no uso da competência delegada a que se 
referem o ponto (ii) da alínea a) do n.º 6 e as alíneas i) e j) do n.º 8 do 


